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Reuniào Ordinária Pública de 2019/04/23

7. PROPOSTAS DE AIJERAÇÃO AO CÓDIGO REGULAMENTAR DO

MUNICÍPIO DE BRAGA:

Submetem-se à consideração do Executivo Municipal com vista à

aprovação da Assembleia Municipal as seguintes propostas de

alteração ao CRMB:

- Versão final da alteração ao Código Regulamentar — Parte E, Título 1

— Horários de Funcionamento dos Estabelecimentos Comerciais e de

Prestação de Serviços;

- Versão Final da alteração ao Código Regulamentar - artigo D/3°,

Parte D, Título II (Ocupação do Espaço Público e Publicidade) e o art°

11300, Parte 1 (Fiscalização e Sancionamento de Infrações).

- Projeto de alteração ao código Regulamentar, na parte referente ao

“Parque de Campismo” e Alteração ao Regulamento Interno do Parque,

nos termos constantes do processo.

Gabinete de Apoio aos Órgãos Autárquicos
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Assunto: Aprovação de versão final —Alteração ao Código Regulamentar Parte E, Título

— Horários de Funcionamento dos Estabelecimentos Comerciais e de Prestação de

Serviços

Exmo. Sr. Presidente,

1 - Por despacho de 13 de abril de 2017, deu-se início ao procedimento de

alteração da Parte E, Título 1 - Horários de Funcionamento dos Estabelecimentos

Comerciais e de Prestação de Serviços, do Código Regulamentar do Município de Braga.

2 - Uma vez que a matéria objeto de regulamentação afeta direta e

imediatamente direitos ou interesses legalmente protegidos, submeteu-se o Projeto a

audiência dos interessados, pelo prazo de 30 dias, nos termos previstos no artigo 1002

do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.2 4/2015, de 7

de janeiro.

Assim, foram notificadas, em sede de audiência prévia, as seguintes entidades

representativas dos interesses em causa: Associação de Moradores Poder Viver na Sé

(APVS), Associação de Bares Portais da Sé, Guarda Nacional Republicana (GNR), Polícia

de Segurança Pública (PSP), Deco, Associação Comercial de Braga, ASAE, Associação de

Hotelaria, Restauração eSirnilares—AHRESP, Sindicatos dos Trabalhadores do comércio,

Juntas de Freguesia — União de Freguesias de Maximinos, Sé e Cividade, Junta de

freguesia de São Vítor, Junta de freguesia de Gualtar.

Decorrido o prazo de 30 dias para pronúncia, apenas apresentaram contributos,

em tempo devido, a Associação de Moradores Poder Viver na Sé, a DECO e a Associação

Comercial de Braga, objeto de análise e ponderação.

3 - Concluída a fase de audiência prévia, submeteu-se o Projeto a consulta

pública) para recolha de sugestões, procedendo-se) para esse efeito, à sua publicação
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na 2. Série do Diário da República e no site institucional do Município, pelo período de

30 dias úteis, nos termos previstos no artigo 1012 do Código do Procedimento

Administrativo —ver Aviso n.2 18927/2018, publicado no DR de 17/12/2018.

4- Findo o período de consulta pública verificou-se que foram apresentados dez

contributos, constantes do processo: Armindo Vasconcelos, Diogo Lemos, Associação

Poder Viver na Sé (APVS), Fátima Gonçalves (Pincel Dedal), Paulo Carneiro, José Afonso

Matos, António Carneiro, Antónia Varela, Vânia Fernandes e Associação Comercial de

Braga (ACB). De todas as entidades que apresentaram contributos apenas a Associação

Poder Viver na Sé (APVS) e a Associação Comercial de Braga (ACB) propuseram

alterações regulamentares concretas, que foram analisadas e ponderadas nos termos

descritos no Relatório de consulta pública constante do processo de alteração

regu ame nt ar.

Após ponderação dos resultados da discussão pública, foi elaborada uma versão

final consolidada do Regulamento, que se junta, fazendo parte integrante da proposta.

5 - Assim sendo, se o Sr. Presidente assim o entender, a presente Proposta

deverá ser remetida ao Executivo Municipal, com vista à aprovação da Assembleia

MLI n i ci paI.

A Responsável pela direção do procedimento,
r.... A

»edo.
Ana Bernardo

O
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PARTE E

INTERVENÇÃO SOBRE O EXERCICIO DE ATIVIDADES ECONÓMICAS

TÍTULO 1

HORÁRIOS DE FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS E DE

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

CAPÍTULO 1

Disposições Gerais

Artigo E-1/1.

Objeto

A fixação dos períodos de abertura e funcionamento dos estah&ecimentos de venda ao

público e de prestação de serviços situados no Município rege-se pelo disposto no presente

Titulo.

Artigo E-1/2.°

Períodos de encerramento

1. Durante os períodos de funcionamento fixados no presente Título os

estabelecimentos podem encerrar para o almoço e/ou jantar.

2. As disposições constantes deste Títuio não preudicam as disposições legais

relativas à duração diária e semanal do trabalho, regime de turnos e horários de trabalho,

descanso semanal e remunerações devidas, nos termos da legislação laboral e contratos

coletivos e individuais de trabalho em vigor.

Artigo E-113.Q

Elementos a afixar no exterior do estabelecimento

1. Em cada estabelecimento devem estar afixados, em local bem visível do

exterior, os seguintes elementos:

a) mapa de horário de funcionamento;

b) alvará de autorização de utilização;

c) lotação máxima do estabelecimento;
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Artigo E-1/5.

Regime de funcionamento

1. Sem prejUízo do disposto no artigo E4/11.2, por razões de segurança e da

qualidade de vida dos cidadãos, os estabelecimentos de venda ao público e de prestação de

serviços, consoante o grupo em que estejam incluídos, podem funcionar dentro dos seguintes

Umites horários:

1.1
- liGru o: Entre as 06h00 e as 24h00, todos os dias da semana;

1.2 - 2. Grupo: Entre as 06h00 e as 24h00, durante a semana e até às 02h00, às sextas,

sábados e vésperas de feriado, bem como todos os dias, no período compreendido entre

junho a setembro;

1.3 - 3•4 Grupo: Entre as 09h00 e as 02h00 todos os dias da semana e até às 04h00, às

sextas, sábados e vésperas de feriado;

1.4- 4Çju o: possibilidade de funcionamento 24 horas, todos os dias da semana,

2. Os estabelecimentos de lavagem automática de veículos, ainda que em regime de

self-seft’ice, podem funcionar 24 horas por dia, se situados em zonas industriais ou com uso

misto comercial/indústria. Nos restantes casos, só podem funcionar das 8h às 22 horas.

3. Os estab&ecimentos de vending podem funcionar 24 horas, todos os dias da semana.

4. A prática dos horários constantes do n.9 1 não pode perturbar a segurança,

tranquilidade e repouso dos cidadãos, nem desrespeitar as características socioeconómicas e

ambientais da zona, bem como as condições de circulação e estacionamento.

Artigo E-1/6.

Colunas e equipamentos de som

1. Salvo casos excecionais devidamente fundamentados e autorizados, no sentido de

preservar a qualidade do ambiente urbano e a tranquilidade dos moradores, não é permitida a

instalação de colunas e demais equipamentos de som, no exterior do estabelecimento ou nas

respetivas fachadas, assim como de quaisquer emissores, amplificadores e outros aparelhos

sonoros que pr&etem som para as vias e demais lugares públicos.

2. Independentemente da autorização concedida, as disposições constantes do

Regulamento Ger& do Ruído deverão ser sempre respeitadas

3. Sempre que decorra qualquer atividade ruidosa permanente ou temporária no

interior de um estabelecimento, as portas e janelas devem encontrar-se encerradas.
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5. Os limites de emissão sonora definidos no momento da calibração e selagem do

imitador-sonoro não podem ser ultrapassados, considerando-se que coocam em perigo a

saúde pública as situações em que:

durante uma jornada diária de funcionamento se verfique pelo menos um

episódio de violação contínua do limite de emissão calibrado, por níveis de

emissão superiores em 10 dB(A), durante um período superior a 15 minutos;

durante urna jornada diária de funcionamento, se verifique pelo menos um

episódo de violação continua do limite de emissão calibrado, por níveis de

emissão superiores em 5 dB(A), durante um período superior a 30 minutos;

iii. se verifique, através de ação de fiscalização ou por qualquer outra forma,

que o mitador-registador de potência sonora está danificado, devido a

sabotagem ou por facto objetivamente imputável ao titular da exploração

do estabelecimento ou a quem dele dependa, nomeadamente:

a) pela instalação de outras aparelhagens ou fontes paralelas, ainda que

acústicas, não presentes no momento da selagem;

b) pela alteração do sistema de Iigaçôes ao limitador-registador de

potência sonora existente no momento da selagem;

c) por vioiação do selo municipal;

d) por tentativa de abafamento do sensor;

e) por desconexão da rede elétrica do limitador durante o horário de

funcionamento do estabelecimento.

6.0 comprovativo da aquisição e instalação do limitador-registador de potência sonora

deverá ser afixado em local visível do exterior do estabelecimento, junto com os demais

elementos elencados no artigo E-1/3.9.

Artigo E-1/8.P

Horário de funcionamento das esplanadas

1. As esplanadas podem funcionar até às 00h00 todos os dias da semana, exceto no

período compreendido entre o dia 1 de junho a 30 de setembro, em que poderão funcionar até

às 02h00, às sextas, sábados e vésperas de feriado, desde que inseridas em estabelecimento

que permita a prática deste horário.
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4. A prática do horário alargado não pode perturbar a segurança, tranquilidade e

repouso dos ddadãos, nem cesrespeitar as características socioeconómicas e ambientais da

zona, bem corno as condições de circulação e estacionamento.

5. O mobiliário que integra as esplanadas deve ser removido, para o interior do

estabelecimento, até 3C minutos após o termo do horário de funcionamento.

6. Salvo autodzação expressado Município é proibida a colocação de balcões no exterior

dos estabelecimentos.

Artigo E-l/ 12.2

Abastecimento e permanência nos estabelecimentos

1. É permitida a abertura, antes ou depois do horário normal de funcionamento, para

fins exclusivos e comprovados de abastecimento do estabelecimento.

2. É equiparada ao funcionamento para além do horário, a permanéncia de pessoas nos

estabelecimentos, para além do responsável pela exploração e seus trabalhadores, enquanto

realizam trabaln,os de limpeza, manutenção e fecho de caixa.

CAPÍTULO III

Do alargamento e da restrição

Artigo E-1/13.2

Audição Prévia

1. Para salvaguarda da segurança e qualidade de vida dos munícipes, o alargamento e a

restrição dos períodos de abertura e funcionamento dos estabelecimentos, previstos neste

Título, impõe a audição das seguintes entidades:

a) Sindicatos

b) Forças de segurança territorialmente competentes;

c) Associações de consumidores;

d) Associações de empregadores;

e) Junta de freguesia onde o estabelecimento se situa.

2. Para os efeitos previstos no número anterior, as entidades devem enviar o seu parecer

no prazo de 10 dias úteis, sob pena de ser presumida a sua não oposição.
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devidamente justificados e que se prendam com razões de proteção do interesse público,

desígnadamente, a proteção de valores ambientais, segurança e/ou quaiidade de vioa dos

m u ii (ci p es

2. A restrição dos horários de funcionamento pode abranger um ou vários

estabelecimentos, ou áreas concretamente delimitadas e compreender todas as épocas do ano

ou apenas épocas determinadas, bem como abranger apenas as respetivas esplanadas, e

mplica, nos casos de restrição definitiva, a audição das entidades referidas no artigo E1/13..

3. A restrição de horários deverá ser proporcional e equilibrada, atendendo aos motivos

determinantes da restrição, aos interesses dos consumidores e das atividades económicas

e nvo lvi das.

4. Nas situações em que existam indícios fundados de perturbação da tranquilidade

pública ou estejam em causa o direito à tranquilidade e repouso dos cidadãos, o Presidente da

Cãmara ou o Vereador com competência delegada aplica a medida de restrição provisória de

horários de funcionamento, sem prejuízo da tramitação do procedimento com vista à restrição

definitiva.

5. O disposto no número anterior não prejudica a possibilidade de dispensar a

observância dos procedimentos previstos nos números anteriores, nos termos previstos no

Código do Procedimento Administrativo, a aplicação de medidas de natureza sancionatória

previstas na lei, nem a intervenção das entidades fiscalizadoras com vista à cessação da

atividade do estabelecimento, quando estejam a laborar em íncumprimento do horário

estabelecido.

Artigo E-1/1fi.

Medidas cautelares

Sem prejuízo das contraordenações aplicáveis ao presente Título e demais legislação

aplicável, o incumprimento das regras de funcionamento dos estabelecimentos previstas nos

artigos E-1/6. e E1/7.2 determina a adoção imediata de uma das seguintes medidas cautelares,

nos termos do disposto no artigo 27. do Regulamento Geral do Ruído:

a) a suspensão da atividade do estabelecimento;

h) o encerramento preventivo do estabelecimento;

c) a apreensão do equipamento por determinado período de tempo;

9
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g) O exercício de qualquer atividade ruidosa no interior do estabelecimento sem que

as portas e janelas se encontrem encerradas;

h) A violação da ordem de restrição provisória, determinada nos termos do disposto

no n. 4, do artigo E-1/15..

2 — A vio’aço do disposto na alínea a) e g) do número anterior é punível com coima de

€150,00 a € 450,00, para pessoas singulares, e de €450,00 a €1500,00 para pessoas coletivas.

3 - A violaçâo do disposto nas a1íneas b), cL d), e), e h) do número anterior, é punível

com c&ma de €250,00 a €3740,00, para pessoas singulares e de €2500,00 a €25 000,00, para

pessoas coletivas.

4— Uuando a inftaçáo prevista ria alínea b) do número anterior respeitar à violaçáo de

requisitos fixados para o alargamento de horários em eventos municipais será determinada a

sanção acessória de proibição de alargamento de horário, no evento municipal imediatamente

posterior.
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ANEXO 1

Requisitos Técnicos dos Limitadores de Potência Sonora

Um Limitador de potência sonora é um dispositivo que pode ser programado e

calibrado para atuar sobre sistemas de reprodução/amplificação sonora e/ou

audiovisuaL de modo a garantir que os niveis sonoros na emissão (no interior da

atividade potencialmente ruidosa) e na receção (habitação mais exposta) ou ainda no

exterior da atividade (i.e. música ao vivo) - independentemente da fonte geradora de

ruído - não ultrapassam os limites estabelecidos pelo Município.

Além da função de limitação sonora, desempenham ainda uma função

igualmente importante que é a de registarem os níveis de ruido efetivamente

percebidos num determinado local, apresentando sistemas de blindagem contra

tentativas de manipulação fraudulenta dos mesmos.

Requisitos técnicos obrigatórios que os equipamentos a adquirir e

instalar devem cumprir cumulativamente para poderem ser validados pelo

Municipio:

1. Atuação pelo nível sonoro, de forma a controlar os níveis estabelecidos pelo

Município;

2. Permitir a programação dos limites de emissão no interior da atividade para

os diferentes penados! horários (dialnoite);

3. Dispor de um microfone externo para recolha dos valores de nível sonoro

dentro do local de emissão que se pretende controlar;

4. O dispositivo referido na alínea anterior deverá possibilitar a devida

calibração com o equipamento de aparelho emissor de som (com ou sem

amplificação) e/ou mesa de mistura, tendo em vista detetar eventuais manipulações:

5 Permitir programar níveis de limitação para diferentes horários de emissão

sonora (garantindo o cumprimento dos horários autorizados pelo Município) e para

diferentes dias da semana (com diferentes horas de início e fim), bem como introduzir

plataformas horánias de exceção para determinados eventos:

6. Deve permitir a correção automática de excessos da nível musical de pelo

menos 40 dB. bem como a possibilidade introduzir penalizações através de

atenuações restritivas durante um intervalo de tempo programável;



7. O acesso á programação destes parâmetros deve estar restringido aos

Técnicos Municipais autorizados, com sistemas de proteção mecânicos ou eletrônicos

(p a sswo rd):

8. Possibilidade de registar e armazenar em suporte físico estável os níveis

sonoras emitidos no interior do estabelecimento:

9. O equipamento deve arquivar e guardar um historial onde figure o ano, o

mês. o dia e a hora em que se realizaram as últimas programações;

10. Dispor de um sLstema de verificação que permita detetar possíveis

tentativas de manipulação do equipamento de música ou do equipamento limitador

que, a ocorrerem, deverão fïcar armazenadas na memória interna do equipamento;

11 Dispor de sistema de selagem das ligações e do microfone;

12. PassibiHdade de detetar outras fontes que possam funcionar paralelamerne

ao equipamento ou equipamentos alvo de limitação, bem como detetar possíveis

tentativas de abafamento do microfone;

13, Deve ainda permitir o armazenamento dos episódios de tentativas de

manipulação ocorridas com uma periodicidade programável não inferior a 5 minutas,

até ao imite não inferior de um mês;

14. Dispor de um sistema que impeça a reprodução musical elou audiovisual,

no caso do equipamento limitador ser desligado inadvedidamente ou voluntariamente

da rede elétrica e/ou seja desligado o microfone de controlo;

15. Dispor de um sistema de acesso ao armazenamento dos registos em

formato digital por parte dos Serviços Técnicos Municipais ou de empresas

devidamente acreditadas pelo Municipio. que permita o seu descarregamento expedito

para suporte a ações fiscalizadoras de deteção de excedências dos limites

estabelecidos pelo Município;

16. Possibilidade de associar ao limitador um visor luminoso externo que

permita ao operador da mesa de mistura, observar em tempo real, o nível sonoro;

17. Dispor de mecanismo com capacidade de enviar automaticamente e por via

telemática ao Município, os dados armazenados e. a partir de posto de controlo dos

serviços municipais, poder monitcrizar e alterar em tempo real os horários e o nivel

acústico permitido. também por via telemática;

18. O equipamento deve ainda permitir a ligação de um modem. para cartão

SIM ou adaptador para linha ADSL, para a transmissão dos dados armazenados;

20. O proprietário do equipamento limitador ou responsável pela atividade

notencialmente ruidosa terá a seu cargo todos os gastos do envio dos dados

registados para o Mun!cip!o.
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ANEXO 1

Direção Municipal de Gestâo, Administração e Prospetiva

REDAÇÃO ANTERIOR REDAÇÃO PROPOSTA

Artigo E-1/3.2

Mapa de Horário

1 - Em cada estabeiecirnento deve

estar afixado o mapa de horário de

funcionamento, em local bem visível do

exterior.

2 - Para os conjuntos de

estabelecimentos instalados num único

edifício, que pratiquem o mesmo horáho

de funcionamento, deve ser afixado um

mapa de horário de funcionamento em

local bem visível do exterior.

3 - A definição do horário de

funcionamento de cada estabelecimento

ou de conjunto de estabelecimentos

instalados no mesmo edifício, as suas

alterações e o mapa referido no número

anterior não estão sujeitos a qualquer

formalidade ou procedimento, sem

prejuízo de serem ouvidas as entidades

representativas dos trabalhadores, nos

termos da lei.

Artigo E-t/3.

Elementos a afixar no exterior do
estabelecimento

1 - Em cada estabelecimento devem estar

afixados, em local bem visível do exterior, os

seguintes elementos:
a) mapa de horário de funcionamento;

b) alvará de autorização de utilização;

cJ lotação máxima do estabelecimento;

d) informação relativa ao limitador

registador de potência sonora e

respetiva data de selagem, quando

aplicável;
e) título da ocupação de espaço público,

quando houver esplanada e horário

de funcionamento da mesma.

2 — Em todos os estabelecimentos

situados em zonas ou arruamentos

habitacionais deverá, também, ser afixado um

cartaz, com as dimensões mínimas de 30cm x 30

cm, em local bem visível do exterior, onde esteja

inscrita a seguinte mensagem: “Zona

Habitacional — Silêncio no exterior, por favor.”

3 - A definição do horário de

funcionamento de cada estabelecimento ou de

conjunto de estabelecimentos instalados no

mesmo edifício, desde que se confinem aos

limites fixados no Artigo E-1/5.2, bem como as

suas alterações e o mapa referido no número

anterior, não estão sujeitos a qualquer

formalidade ou procedimento, sem prejuízo de

serem ouvidas as entidades representativas dos

trabalhadores, nos termos da lei.
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REDAÇÃO PROPOSTA

Artigo E-1/4.

Grupos de estabelecimentos

a - Para efeitos de fixação dos respetivos

períodos de funcionamento e abertura, os

estabelecimentos de venda ao público e de

prestação de serviços classificam-se em

quatro grupos:

l.1jÇruo: Estabelecimentos de venda

ao público e de prestação de serviços, que

não se incluam nos restantes grupos;

1.2 .ruo:cafés,pastelarias/confeitarias,

casas de chá, cervejarias e similares, snack

bares, self-services, casas de pasto e

restaurantes;

1.3.._ruo: bares, pubs, cabarés, e

estabelecimentos análogos;

1.4.4rjQ2: discotecas, boïtes, lojas de

conveniência ou vending, recintos fixos de

espetáculos e de divertimentos públicos

não artísticos.

Artigo E-1/5.

Regime de funcionamento

1 Sem prejuízo do disposto no artigo E

1/10., por razões de segurança e da

qualidade de vida dos cidadãos, os

estabelecimentos de venda ao público e de

prestação de serviços, consoante o grupo

em que estejam incluídos, podem funcionar

dentro dos seguintes limites horários:

1.1- Çruo: Entre as 06h00 e as 24h00,

todos os dias da semana;

1.2 - 2. Grupo: Entre as 06h00 e as 24h00)

durante a semana e até às 02h00, às sextas,

sábados e vésperas de feriado;

Artigo E-1/4.

Grupos de estabelecimentos

1 - Para efeitos de fixação dos respetivos períodos de

funcionamento e abertura, os estabelecimentos de venda

ao público e de prestação de serviços classificam-se em

quatro grupos:

1.1 l2GriiPo: Estabelecimentos de venda

ao público e de prestação de serviços,

que não se incluam nos restantes

grupos;

1.2 rypQ:cafés,pastelaras/confeitarias,

casas de chá, cervejarias e similares,

snack-bares, self-services, casas de

pasto e restaurantes;

1.3 jjpg: bares, pubs, cabarés e

estabelecimentos análogos;

1.4 4,9 Grupo: discotecas, boftes, lojas de

conveniência ou vending, recintos fixos

de espetáculos e de divertimentos

públicos não artísticos.

2—Caso os estabelecimentos se enquadrem em mais de

um Grupo, a inclusão dos mesmos no grupo respetivo é

efetuada atendendo à atividade principal declarada para

o estabelecimento, através do CAE indicado.

Artigo £415.2

Regime de funcionamento

1 - Sem prejuízo do disposto no artigo E-1/11., por

razões de segurança e da qualidade de vida dos cidadãos,

os estabelecimentos de venda ao público e de prestação

de serviços, consoante o grupo em que estejam incluídos,

podem funcionar dentro dos seguintes limites horários:

1.1-Çrq: Entre as 06h00 e as 24h00, todos os dias

da semana;

1.2 - 2.2 Grupo: Entre as 06h00 e as 24h00, durante a

semana e até às 02h00, às sextas, sábados e vésperas de

feriado, bem como todos os dias, no período

compreendido entre junho a setembro;

2.3 - ,Çruo: Entre as 09h00 e as 02h00 todos os dias

da semana e até às 04h00, às sextas, sábados e vésperas

de feriado;

il
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1.3
- LGru o: Entre as 15h00 e as 02h00

todos os dias da semana e até às 04h00, às

sextas, sábados e vésperas de feriado;

1.4- 4_ruo: possibilidade de

funcionamento 24 horas, todos os dias da

semana

2- Os estabelecimentos de lavagem

automática de veículos, ainda que em

regime de self-service, podem funcionar 24

horas por dia, se situados em zonas

industriais ou com uso misto

comercial/indústria. Nos restantes casos, só

podem funcionar das 8h às 22 horas.

Artigo [1/6.2

Colunas e equipamentos de som

No sentido de preservar a qualidade

do ambiente urbano e a tranquilidade dos

moradores, não é permitida a instalação de

colunas e demais equipamentos de som., no

exterior do estabelecimento ou nas

respetivas fachadas, assim como de

quaisquer emissores, amplificadores e

outros aparelhos sonoros que projetem

som para as vias e demais lugares públicos.

1.4- 42 Grpp: possibilidade de funcionamento 24 horas,

todos os dias da semana.

2- Os estabelecimentos de lavagem automática de

veículos, ainda que em regime de self-service, podem

funcionar 24 horas por dia, se situados em zonas

industriais ou com uso misto comercial/indústria. Nos

restantes casos, só podem funcionar das 8h às 22 horas.

3—Os estabelecimentos de vendinq podem funcionar 24

horas, todos os dias da semana.

4 - A prática dos horários constantes do n.2 1 não pode

perturbar a segurança, tranquilidade e repouso dos

cidadãos, nem desrespeitar as características

socloeconómicas e ambientais da zona, bem como as

condições de circulação e estacionamento.

Artigo E-1/6.2

Colunas e equipamentos de som

1 - Salvo casos excecionais devidamente fundamentados

e autorizados, no sentido de preservar a qualidade do

ambiente urbano e a tranquilidade dos moradores, não é

permitida a instalação de colunas e demais equipamentos

de som, no exterior do estabelecimento, nas respetivas

fachadas ou nos logradouros, assim como de quaisquer

emissores, amplificadores e outros aparelhos sonoros

que projetem som para as vias e demais lugares públicos.

2 — Independentemente da autorização concedida, as

disposições constantes do regulamento geral do ruído

deverão ser sempre respeitadas.

3 - Sempre que decorra qualquer atividade ruidosa

permanente ou temporária no interior de um

estabelecimento, as portas e janelas devem encontrar-

se encerradas, mesmo as que dão acesso aos

logradouros.

4—Nos eventos de iniciativa municipal, designadamente

“Braga Romana”, “S. João”, “Noite Branca” ou “Braga

Natal”, poderão ser instaladas colunas e equipamentos

de som no exterior dos estabelecimentos, desde que

expressamente autorizados pela Câmara Municipal.

Direção Municipal de Gestão, Administração e Prospetiva
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Novo Artigo E-1/7.Q (Aditado)
Limitador-registador de potência sonora

1. Em todos os estabelecimentos situados em edificios

habitacionais, que disponham de música ao vivo (acústica

ou amplificada), de aparelho emissor de som (com ou sem

amplificação) e/ou mesa de mistura, após as 20h00, é

obrigatória a instalação do limitador-registador de

potência sonora, devidamente calibrado e selado.

2. Também nos casos em que existam queixas reiteradas

de ruído e indícios fundados de perturbação da

tranquilidade pública e se verifiquem incomodidades que

fundadamente ponham em causa o direito à

tranquilidade e repouso dos cidadãos, o funcionamento

dos estabelecimentos que disponham de música ao ‘Avo
(acústica ou amplificada), de aparelho emissor de som

(com ou sem amplificação) e/ou mesa de mistura, após as

20h00, está sujeito à aquisição e instalação no

estabelecimento de um lirnitador-registador de potência

sonora, devidamente calibrado e s&ado.

3. O limitador-registador de potência sonora deve

cumprir os requisitos técnicos e o procedimento

constantes do anexo ao presente Título.

4. Os limites de emissão sonora definidos no momento

da calibração e selagem do limitador-sonoro não podem

ser ultrapassados, considerando-se que colocam em

perigo a saúde pública as situações em que:

i. durante uma jornada diária de funcionamento

se verifique pelo menos um episódio de violação contínua

do limite de emissão calibrado, por níveis de emissão

superiores em 10 dB(A), durante um período superior a

15 minutos;
ii. durante uma jornada diária de funcionamento,

se verifique pelo menos um episódio de violação contínua

do imite de emissão calibrado, por niveis de emissão

superiores em 5 dB(A), durante um período superior a 30
minutos;

iii. se verifique, através de ação de fiscalização ou

por qualquer outra forma, que o limitador-registador de

potência sonora está danificado, devido a sabotagem ou
por facto objetivamente imputável ao titular da
exploração do estabelecimento ou a quem dele dependa,
nomeadamente:

a) pela instalação de outras aparelhagens ou
fontes paralelas, ainda que acústicas, não

presentes no momento da selagem;

b) pela alteração do sistema de ligações ao

limitador-registador de potência sonora

existente no momento da selagem;

c) por violação do selo municipal;

d) por tentativa de abafamento do sensor;

4
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Artigo E-1/7.

Horário de funcionamento das esplanadas

1— Por razões de tranquilidade e

salvaguarda da qualidade de vida dos

cidadãos, as esplanadas podem funcionar

até às 24 horas.

2 — A Câmara Municipal de Braga pode

alargar ou restrïngir o limite fixado no

número anterior, preenchidos que sejamos

requisitos previstos nos artigos E-l/l3 e E

l/14.

e) por desconexão da rede elétrica do limitador

durante o horário de funcionamento do

estabelecimento.

5.0 comprovativo da aquisição e instalação do limitador

registador de potência sonora deverá ser afixado em local

visível do exterior do estabelecimento, junto com os

demais elementos elencados no artigo E-l/3..

Artigo E-1/8.2

Horário de funcionamento das esplanadas

1-As esplanadas podem funcionar até às 00h00 todos os

dias da semana, exceto entre o período compreendido

entre o dia 1 de junho a 30 de setembro, em que

poderão funcionar até às 02h00, às sextas, sábados e

vésperas de feriado, desde que inseridas em

estabelecimento que permita a prática deste horário.

2 — Por razões de tranquilidade e de salvaguarda da

qualidade de vida dos cidadãos, a Câmara Municipal

pode restringir o limite fixado no número anterior, nos

termos definidos no artigo E-l/1S.

Artigo E-1/8.

Mercados Municipais

Os estabelecimentos localizados nos (...)
mercados municipais com comunicação

direta e autónoma para o exterior podem

optar pelo horário de funcionamento do

mercado ou pelo horário do grupo a que

pertencem.

Artigo E-1/9.

Estabelecimentos mistos

1 - Os estabelecimentos onde sejam

exercidas a tividad es devida me nte

autorizadas, a que correspondam horários

diferentes, ficam sujeitos a um único

horário de funcionamento, em função da

atividade dominante.

2— Considera-se atividade dominante a que

ocupa a maior área.

Artigo E-l/10.

Estabelecimentos situados em edifícios de

habitação

estabelecimentos situados em

de habitação, individual ou

apenas podem adotar o horário de

Artigo E-1/1O.2

Estabelecimentos mistos

1 - Os estabelecimentos onde sejam exercidas atividades

devdamente autorizadas, a que correspondam horários

diferentes, ficam sujeitos a um único horário de

funcionamento, em função da atividade dominante.

2 — Considera-se atividade dominante a declarada

através do CAE indicado, nos termos do disposto no n.2

2, do artigo E-1/4..

Artigo E-1/fl.2

Estabelecimentos situados em edifícios de habitação

2 - A título excecional, admite-se a prática dos horários

regularmente fixados no artigo E-l/5., n. 1, para cada

grupo de estabelecimentos, desde que, o explorador do

estabelecimento em causa obtenha

--

o prévio

Direção Municipal de Gestão, Administração e Prospetiva

Artigo E-1/9.9

Mercados Municipais

1 - Os

edifícios

coletiva,
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funcionamento entre as 8 horas e as 24

horas.
2 - A título excecional, admite-se a prática

dos horários regularmente fixados no artigo

E-1/5.4, o.9 1, para cada grupo de

estabelecimentos, desde que) o explorador

do estabelecimento em causa, obtenha o

prévio consentimento dos ocupantes do

edifício habitacional em que se integra o

estabelecimento,

3—O consentimento dos ocupantes deverá

constar de declaração escrita assinada

pelos próprios, na posse do explorador do

estabelecimento, interessado na prática do

regime de horário excecional.

Artigo E-1/11.2

Abastecimento e permanência nos

estabelecimentos

1— É permitida a abertura, antes ou depois

do horário normal de funcionamento, para

e comprovados de

estabelecimento.

ao funcionamento para

a permanência nos

para além do

exploração e seus

trabalhadores, enquanto realizam

trabalhos de limpeza, manutenção e fecho

de caixa

Capítulo III

Do alargamento e da restrição

Artigo E-1/12.
Audição Prévia

Sem prejuízo do disposto no artigo E-1/102,

reativa mente aos estabelecimentos

situados em edifícios de habitação, para

salvaguarda da segurança e qualidade de

vida dos munícipes, o alargamento e a

restrição dos períodos de abertura e

funcionamento dos estabelecimentos,

previstos neste Título, impõe a audição das

seguintes entidades:

consentimento de maioria de 2/3 dos moradores do

edifício habitacional em que se integra o

estabelecimento.

3 — O consentimento dos moradores deverá constar de

declaração escrita assinada pelos próprios, com a

indicação do respetivo número do cartão do cidadão, na

posse do explorador do estabelecimento, interessado na

prática do regime de horário excecional.

4—A prática do horário alargado não pode perturbar a

segurança, tranquilidade e repouso dos cidadãos, nem

desrespeitar as características socioeconómicas e

ambientais da zona, bem como as condições de

circulação e estacionamento.

5 — O mobiliário que integra as esplanadas deve ser

removido, para o interior do estabelecimento, até 30

minutos após o termo do horário de funcionamento.

6— Salvo autorização expressa do Município, é proibida

a colocação de balcões no exterior dos

estabelecimentos.

Artigo E4/12.

Abastecimento e permanência nos estabelecimentos

2— É equiparada ao funcionamento para além do horário,

a permanência de pessoas nos estabelecimentos, para

além do responsável pela exploração e seus

trabalhadores, enquanto realizam trabalhos de limpeza,

manutenção e fecho de caixa.

CAPÍTULO III

Do alargamento e da restrição

Artigo E-1113.2
Audição Prévia

1-Para salvaguarda da segurança e qualidade de vida dos

munícipes, o alargamento e a restrição dos períodos de

abertura e funcionamento dos estabelecimentos,

previstos neste Título, impõe a audição das seguintes

entidades:
f) Sindicatos

g) Forças de segurança territorialmente

competentes;

h) Associações de consumidores;

i) Associações de empregadores;

Direção Municipal de Gestão, Administração e Prospetiva

fins exclusivos

abastecimento do

2 — É equiparada

além do horário

estabelecimentos,

responsável pela
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a) Sindicatos

b) Forças de segurança

territorialmente competentes;

c) Associações de consumidores;

d) Associações de empregadores;

e) Junta de freguesia onde o

estabelecimento se situa.

Artigo E4/13.°

Alargamento

1 - A câmara municipal pode alargar os

limites fixados nos artigos E-1/5. e E-1/7.2

do presente Título, a requerimento do

proprietário/explorador do

estabelecimento, devidarnente

fundamentado, a vigorar em todas as

épocas do ano ou apenas em épocas

determinadas, desde que se observem,

cumulativamente, os seguintes requisitos:

a) Situarem-se os

estabelecimentos em locais em

que os interesses de atividades

profissionais, designadamente

ligadas ao turismo, o

justifiquem;

b) Não afetem a segurança, a

tranquilidade e o repouso dos

cidadãos residentes;

c) Não desrespeitem as

características socioculturais e

ambiertais da zona, bem como

as condições de crculaçâo e

estacionamento.

2 - O alargamento dos horários terá em

conta os interesses dos consumidores, as

necessidades de oferta turística e novas

formas de animação e revitalização da área

territorial do Município.

3 — Em circunstâncias específicas,

nomeadamente em ocasiões festivas, pode

o pre&dente da câmara municipal, ou o

vereador com competências delegadas

para o efeito, autorizar o alargamento do

horário de funcionamento de

estabelecimentos, sem prévia audição das

entidades referidas no artigo E-1/12,

mediante requerimento escrito

apresentado pelos interessados, com pelo

menos cinco dias de antecedência, do quai

deve constar o período de funcionamento

Artigo E-1/14.2
AI a rga me nto

1 —A câmara municipal pode alargar os limites fixados nos

artigos E-1/5. e E-1/8.° do presente Título, a

requerimento do proprietário/explorador do

estabelecimento, devidamente fundamentado, a vigorar

em todas as épocas do ano ou apenas em épocas

determinadas, desde que se observem,

cumulativamente, os seguintes requisitos:

a) Situarem-se os estabelecimentos e

que os interesses de atividades

designadamente ligadas ao

justifiquem;

b) Não afetem a segurança, a tranquilidade e o

repouso dos cidadãos residentes;

c) Não desrespeitem as características

socioculturais e ambientais da zona, bem como as

condições de circulação e estacionamento.

2-U..)
3 — Em circunstâncias específicas, nomeadamente em

ocasiões festivas, pode o presidente da câmara municipal,

ou o vereador com competência delegada para o efeito,

autorizar o alargamento do horário de funcionamento de

estabelecimentos e das esplanadas, sem prévia audição

das entidades referidas no artigo E-1/132, mediante

requerimento escrito apresentado pelos interessados,

com pelo menos cinco dias de antecedência, do qual deve

constar o período de funcionamento pretendido e os

fundamentos dessa pretensão.

4 — Nos eventos municipais, mediante notificação via

edital, com a antecedência mínima de dez dias úteis, o

alargamento referido no número anterior, pode ficar

condidonado ao cumprimento de requisitos reputados

como essenciais pela respetiva organização.

Direção Municipal de Gestão, Administração e Prospetiva

j) Junta de freguesia onde o estabelecimento se

sit u a.

2 - Para os efeitos previstos no número anterior, as

entidades devem enviar o seu parecer no prazo de 10

dias úteis, sob pena de ser presumida a sua não

oposição.

r locais em

profissionais,

turismo, o
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pretendido e os fundamentos dessa

pretensão.

Artigo E4/14.
Restrição

1 — A câmara municipal pode restringir os

períodos de funcionamento dos

estabelecimentos, a vigorar em todas as

épocas do ano, ou apenas em épocas

determinadas, em casos devidamente

justificados e que se prendam com razões

de proteção do interesse público,

designadaniente, a proteção de valores

ambientais, segurança e/ou qualidade de

vida dos munícipes.
2 — A restrição dos horários de

funcionamento poderá ainda verificar-se,

sempre que o requerente/interessado na

restrição, comprove que existe violação da

legislação do ruído em vigor,

designadamente mediante a apresentação

de relatório de medição acústica, elaborado

por empresa acreditada.

3 — A restrição de horários deverá ser

proporcional e equilibrada, atendendo aos

motivos determinantes da restrição, aos

interesses dos consumidores e das

atividades económicas envolvidas.

Artigo E4/15.

Restrição provisória e definitiva

1 — A câmara municipal, mediante iniciativa própria ou

em resultado do exercício do direito de petição dos

administrados ou da junta de freguesia territorialmente

competente, pode proceder à restrição dos horários de

funcionamento fixados no presente Título, em casos

devidamente justificados e que se prendam com razões

de proteção do interesse público, designadamente, a

proteção de valores ambientais, segurança e/ou

qualidade de vida dos munícipes.

2 — A restrição dos horários de funcionamento pode

abranger um ou vários estabelecimentos, ou áreas

concretamente delimitadas e compreender todas as

épocas do ano ou apenas épocas determinadas, bem

como abranger apenas as respetivas esplanadas, e

implica, nos casos de restrição definitiva, a audição das

entidades referidas no artigo E-1/13..

3-(...)
4 — Nas situações em que existam indícios fundados de

perturbação da tranquilidade pública ou estejam em

causa o direito à tranquilidade e repouso dos cidadãos,

o Presidente da Câmara ou o Vereador com competência

delegada aplica a medida de restrição provisória de

horários de funcionamento, sem prejuízo da tramitação

do procedimento com vista à restrição definitiva.

5 — O disposto no número anterior não prejudica a

possibilidade de dispensar a observância dos

procedimentos previstos nos números anteriores, nos

termos previstos no Código do Procedimento

Administrativo, a aplicação de medidas de natureza

sancionatória previstas na lei, nem intervenção das

entidades fiscalizadoras com vsta à cessação da

atividade do estabelecimento, quando estejam a laborar

em incumprimento do horário estabelecido.

Artigo E4/16.

Medidas cautelares (Aditado)

Sem prejuízo das contraordenações aplicáveis ao

presente Titulo e demais legislação aplicável, o

incumprimento das regras de funcionamento dos

estabelecimentos previstas nos artigos E-1/5.2, E-1/6.2,

E-1/7.2 e E-1/8., determina a adoção imediata de uma

das seguintes medidas cautelares, nos termos e

8
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condições previstas no artigo 27. do Regulamento Geral

do Ruído:

a) a suspensão da atividade do

estabelecimento;

b) o encerramento preventivo do

estabelecimento;

c) a apreensão do equipamento por

determinado período de tempo;

d) a redução do horário de funcionamento nos

termos previstos no n.9 4 do artigo E

1/15..

Artigo E-1/17.2

Estabelecimentos existentes (Aditado)

O disposto no presente Titulo aplica-se

estabelecimentos em funcionamento à data da

entrada em vigor.

PARTE 1

FISCALIZAÇÃO E SANCIONAMENTO DE

INFRAÇÕES

SECÇÃO V

INTERVENÇÃO SOBRE O EXERCÍCIO DE

ATIVIDADES ECONÓMICAS

Subsecção 1

Horários de Funcionamento dos

Estabelecimentos Comerciais e de

Prestação de Serviços

Artigo 1/33.2

Horários de Funcionamento dos

Estabelecimentos Comerciais e de

Prestação de Serviços

1 - O funcionamento dos estabelecimentos

fora dos horários previstos no Titulo El

constitui contraordenação, nos termos do

Decreto-Lei n.2 48/96, de 15 de maio,

alterado pelo DL n.2 10/2015, de 16 de

janeiro, nos seguintes termos:

a) A falta da afixação do mapa de

horário de funcionamento em

local bem visível do exterior é

punível com coima de € 150,00

a € 450,00, para pessoas

singulares, e de € 450,00 a € 1

________

500,00 para pessoas coletivas;

PARTE 1

FISCALIZAÇÃO E SANCIONAMENTO DE INFRAÇÕES

SECÇÃO V
INTERVENÇÃO SOBRE O EXERCÍCIO DE ATIVIDADES

ECONÓMICAS

Subsecção 1
Horários de Funcionamento dos Estabelecimentos

Comerciais e de Prestação de Serviços

Artigo 1/33.2

Horários de Funcionamento dos Estabelecimentos

Comerciais e de Prestação de Serviços

1 — Constitui contraordenação punível com coima o

funcionamento dos estabelecimentos em violação ao

disposto no Título El, nos seguintes termos:

a) A falta da afixação do mapa de horário de

funcionamento, bem como dos demais

elementos exigidos no Titulo El, em loca?

bem visível do exterior;

b) O funcionamento do estabelecimento e/ou

da esplanada fora do horário estabelecido

nos termos do Título El;

c) O funcionamento do estabelecimento sem

que disponha do limitador-registador de

potência sonora de som, nos casos em que

este é exigível;

BRAGA

aos

sua
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b) O funcionamento do

estabelecimento fora do

horário estabelecido nos

termos do Título El, é punível

com coima de t 250,00 a € 3

740,00, para pessoas

singulares, e de € 2 500,00 a €

25 000,00, para pessoas

coietivas.
As autoridades de

ASAE e Município)
encerramento

belecimento que
do horário

belecido.

Gestão, Administração e Prospetiva

d) O funcionamento do equipamento referido

na alínea anterior sem a correpondente

calibração e selagem ou em violação das

normas constantes do Anexo ao Título E-l;

e) A violação dos limites de emissão sonora

definidos no momento da calibração e

selagem do imitador-sonoro;

f) A instalação de colunas e demais

equipamentos de som, no exterior do

estabelecimento ou nas respetivas fachadas,

assim como de quaisquer emissores,

amplificadores e outros aperelhos sonoros

que projetem som para as vias e demais

lugares públicos, sem a necessária

autorização;
g) O exercício de qualquer atividade ruidosa no

interior do estabelecimento sem que as

portas e janelas se encontrem encerradas;

li) A violação da ordem de restrição provisória,

determinada nos termos do disposto no n.2

4, do artigo E-1/15..

2 — A violação do disposto na alínea a) e g) do número

anterior é punível com coima de € 150,00 a € 450,00,

para pessoas singulares, e de €450,00 a € 1 500,00 para

pessoas coletivas.
3-A violação do disposto nas alíneas b), c), ti), e), f) eh)

do número anterior, é punível com coima de € 250,00 a

€ 3 740,00, para pessoas singulares e de € 2 500,00 a €

25 000,00, para pessoas coletivas.

4—Quando a infração prevista na alínea b) do número

anterior, respeitar à violação de requisitos fixados para

o alargamento de horários em eventos municipais, será

determinada a sanção acessória de proibição de

alargamento de horário no evento municipal

imediatamente posterior.

BRAGA
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o
esta
fora
esta

fiscalização (GNR,

podem determinar
imediato do

se encontre a laborar

de funcionamento
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Relatório de Consulta Pública

Proposta de Alteração ao Código Regulamentar Parte E, Título 1— Horários de

Funcionamento dos Estabelecimentos Comerciais e de Prestação de Serviços

roduão

Nos termos previstos no artigo lOl do Código do Procedimento Administrativo,

submeteu-se o Projeto de Alteração ao Código Regulamentar Parte E, Título — Horários

de Funcionamento dos Estabelecimentos Comerciais e de Prestação de Serviços, a

consulta pública, para recolha de sugestôes, procedendo-se, para esse efeito, à sua

publicação na 2. Série do Diário da República e no sïte institucional do Município, pelo

período de 30 dias úteis —Aviso n.9 18927/2018, publicado no DR de 17/12/2018.

O período de consulta pública decorreu de 17/12/2018 a 31/01/2019,

Findo o período de consulta pública verificou-se que foram apresentados dez

contributos, constantes do processo:

1. Paulo Carneiro — Registo na MCD n.2 3364, de 17/01/2019;

2. António Carneiro - Registo na MCD n. 3365, de 17/01/2019;

3. Afonso Matos - Registo na MCD n.2 3384, de 17/01/2019;

4. Pincel Dedal — Fátima Alexandra da Costa Gonçalves - Registo na MCD n.2

3368, de 17/01/2019;

5. Vânia Fernandes - Registo na MCD n. 3394, de 17/01/2019;

6. Diogo Lemos - Registo na MCD n.9 3376, de 17/01/2019;

7. Antónia Machado Varela - Registo na MCD n.9 3379, de 17/01/2019;

8. Armindo Sampaio de Vasconcelos - Registo na MCD n.9 3629, de 18/01/2019;

9. Associação Poder Viver na Sé (APVS) - Registo na MCD n. 3374, de

17/0 1/20 19;

10. Associação Comercial de Braga (ACB) - Registo na MCD n.2 4518,

1



BRAGA

Face ao elevado grau de participação nesta consulta e à nossa opção pela

elaboração de um relatório conciso e orientado para as respostas às questões

concretamente colocadas, agregam-se os contributos recebidos de modo a permitir a

identificação das principais posições assumidas.

Não constitui, por isso, este relatório uma reprodução exaustiva do teor das

respostas recebidas, pelo que a leitura do mesmo não dispensa a consulta dos

contributos que lhe estão na origem e que se encontram disponíveis.

li — Análise dos contributos

De todas as entidades que apresentaram contributos apenas a Associação Poder

Viver na Sé (AP\FS) e a Associação Comercial de Braga (ACB) propuseram alterações

regulamentares concretas.

As restantes limitaram-se a contestar a alteração Regulamentar proposta,

expressando a sua discordância, sem, no entanto, terem apresentado alternativas ao

texto regulamentar proposto.

Analisam-se, de seguida, as sugestões da APVS e da ACB:

- Associaçâo Poder Viver na Sé (APVS)

A APVS, associação de moradores da freguesia da Sé, considera ser esle “um dos

pontos mais afetados da cidade pelo ruido e pelos Bares na cidade de Braga”, veio

expressar a sua discordância relativamente a alguns pontos da alteração regulamentar

proposta, apoiando outros, apresentando contributos, ponto por ponto.

Apresentaremos aqui, apenas, os pontos discordantes, justificando a posição

adotada pelo Município, relativamente a cada um deles.

1.- A APVS afirma não terem sido ouvidos os moradores ou a associação, no

gpcedimento de alteração regulamentar.

Tal afirmação não corresponde à verdade, uma vez que, no âmbito da audição

prévia das entidades representativas dos interesses em causa, foram ouvidas diversas

2
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entidades, de entre as quais, a APVS, conforme comprovam os emails e cartas

constantes do processo físico e da aplicação documental MGD.

Aliás, a APVS apresentou contributos para este Regulamento mediante

documento datado de 17/04/2017, conforme resulta do processo, tendo,

inclusivamente, sido aproveitadas algumas das sugestões fornecidas para enriquecer a

Proposta Regulamentar, nomeadamente relativamente aos cartazes a afixar a proibir o

ruido fora dos estabelecimentos.

- Artigo E-1J3.: AAPVS defende que o “título de ocupação do espaço público”

relativo a esplanada, que faz parte dos elementos a afixar no exterior do

estabelecimento deve mencionar a extensão e dimensão da mesma relativamente à via

pública, uma vez que não deve ultrapassar a fachada do estabelecimento.

Ora, o título de ocupação do espaço público já menciona o espaço ocupado e

quantas mesas de esplanada poderão ocupar esse espaço.

O cartaz também deve ser obrigatório nos logradouros que sejam frequentados

pelos clientes dos bares.

Salvo o devido respeito, os logradouros interiores são espaços privados) dos

estabelecimentos de bebidas, pelo que) a responsabilidade pelo ruído aí existente já

poderá ser imputada aos proprietários/responsáveis pelos mesmos. Situação diversa é

a do ruído reportado na via pública, no exterior dos estabelecimentos, que não poderá

ser diretamente imputada aos estabelecimentos e já impõe uma fiscalização maior do

Município.

32
-
çgoE-15.2

- Relativamente ao funcionamento das máquinas de vending

24 horas por dia, entendem ser uma fonte de aglomeraçdo de pessoas que produzem

ruído por tempo indeterminada e que deveriam ser deslocados para zonas não

residenciais.
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Sendo certo que, a existência de máquinas de vending tem maior utilidade e

razão de ser nas zonas de grandes aglomerados populacionais, designadamente, nas

zonas residenciais, não pode descurar-se a importância do papel dos condomínios na

aprovação da existência deste tipo de máquinas, nos edifícios habitacionais constituídos

em regime de propriedade horizontal, que serão os casos mais frequentes. Caberá aos

condóminos dos prédios constituídos em propriedade horizontal permitir, ou não, este

tipo de utilização nas suas frações.

42
-
oE-1 6.2 - Instalação de colunas e demais equipamentos de som no

exterior dos estabelecimentos — referem que a experiência comprovou que “estes casos

excecionais” foram sempre uma fonte de conflito e perturbação para os moradores.

A este respeito, importa salientar que a regra geral do Regulamento é a da

proibição da instalação de colunas e equipamentos dc som no exterior dos

estabelecimentos ou nas fachadas, bem como de quaisquer emissores de som que

projetem para a via pública. Pelo que, apenas se permite a instalação desses

equipamentos, a título excecional, com autorização do Município, em casos

devidamente fundamentados.

5•9
- Artigo E-1/7. - Defende-se a obrigatoriedade da sujeição de todos os

estabelecimentos situados pr6ximo de zonas residenciais, com música ao vivo, de

aparelho emissor de som e/ou mesa de mistura, após as 20h, a um aparelho imitador

registador de potência sonora.

Ponderado este contributo, o Município entendeu concretizar e clarificar as

situações em que se exige a instalação do imitador de-registador, procedendo à

alteração dos n.2 1 e 2 do artigo E-1/7.2,

Assim, optou-se por impor a instalação do imitador de potência sonora a todos

os estabelecimentos que disponham de música ao vivo, de aparelho emissor de som

e/ou mesa de mistura, após as 20h, situados em edifícios habitacionais — cfr, n.2 1.

Torna-se, também, obrigatória a instalação deste aparelho sempre que existam

queixas reiteradas de ruido, indícios fundados de perturbação da tranquilidade pública
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e se verifiquem incomodidades que fundadamente ponham em causa o direito à

tranquilidade e repouso dos cidadãos.

- Artigo E-1/S.2 - Consideram ser um retrocesso o jmentodpjjorários

esplanadas até às 02:00hàs sexbadose vésperas de feriado, no período

compreendido entre 1 de junho a 30 de setembro.

Esta medida já vem sendo aplicada pelo Município, ano após ano, na época do

Verão. Trata-se, aqui, apenas de passar para o Código Regulamentar, uma medida,

apoiada e concertada com a Associação Comercial de Braga e os proprietários de

estabelecimentos de restauração e bebidas, com o intuito de animar as noites da cidade,

mormente, o centro histórico, na época de maior calor, em que os dias são maiores e

mais convidativos a aproveitar o espaço público. O facto de se ter limitado a medida aos

fins de semana e vésperas de feriado, e não a todos os dias da semana, demonstra que

se tentou um equilíbrio entre os interesses em presença, dando-se também importância

à questão do repouso e tranquilidade dos moradores.

Acresce que, esta medida apenas é aplicável a esplanadas inseridas em

estabelecimento habilitado a este horário de funcionamento, excluindo-se, no geral, os

estabelecimentos situados em edifícios habitacionais, que só poderão praticar horários

mais alargados com o consentimento dos moradores do edifício em que se inserem.

7,2
- Artigo E-1/11. - Quanto à das esplanadas antes do

fecho do estabelecimento, não podemos concordar, visto que, fora do horário

excecional que algumas esplanadas poderão praticar no período compreendido entre

maio e setembro, a regra geral é a de que o funcionamento das esplanadas só é

permitido até às OOh, ou seja, antes do encerramento do horário de laboração permitido

para o estabelecimento. Pelo que, não faz sentido fazer depender o encerramento da

esplanada do horário de encerramento do estabelecimento.
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- Associação Comercial de Braga (ACB)

Á ACB, não obstante concordar, de modo geral, com as alterações propostas,

discorda de alguns pontos, que enumera, da forma infra exposta.

Tal como fizemos relativamente ao contributo anterior, apresentaremos apenas

os pontos discordantes) justificando a posição adotada pelo Município, relativamente a

cada uni deles.

- Artigo E-1/3. - Elementos a afixar no estabelecimento: Considera-se que o

exigido se traduz num aumento da carga burocrática exagerado e desnecessário. Apenas

deve ser obrigatória a afixação do mapa de horário de funcionamento acrescido da

obrigatoriedade de afixação do cartaz, não devendo ser de afixação obrigatória os

elementos que não são relevantes para o ato de consumo/informação aos clientes.

Esta opção do Município não está apenas relacionada com a

informação/comunicação aos clientes, mas, sobretudo, com facilitar o trabalho dos

Serviços de Fiscalização e forças policiais, tornando-o mais rápido e eficiente,

designadamente, em estabelecimentos com “casa cheia” ou quando os

proprietários/exploradores dos estabelecimentos não estão presentes no momento da

fiscalização e os funcionários não conhecem ou não sabem quais os elementos a

disponibilizar para consulta, pelo que, se entende ser de manter.

- Artigo E-1/1S. - Restrição provisória e definitiva: Discordam que se tenha

alargado o direito de petição a outras entidades, “sem uma fundamentação precisa e

comprovada”, correndo-se o risco de “fomentar o aproveitamento indevido de

desavenças pessoais.”

O direito de petição de qualquer interessado é um princípio basilar do

procedimento administrativo, corolários dos princípios da participação e da colaboração
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com os particulares, pelo que, apenas se consagra, no texto da norma, uma regra geral,

com assento legal.

Acresce que a restrição dos horários nos casos previstos na norma, apenas

poderá operar em casos “devidamente justificados e que se prendam com razões de

proteção do interesse público...”

- Artigo E-1/16. - Medidas cautelares: Discordam da redação proposta, por

“existir um caracter excessivo e desproporcionado nas medidas punitivas previstas no

Regulamento”. Entendem que “deve o articulado prever a possibilidade de se proceder

à audiência prévia do interessado anterior à aplicação definitiva de qualquer sanção, à

semelhança do que sucede no Regulamentado Ruído.”

Vejamos, o artigo E-1/16. dispõe que “Sem prejuízo das contraordenações

aplicáveis ao presente Título e demais legislação aplicável, o incumprimento das regras

de funcionamento dos estabelecimentos previstas nas artigos E-1/5.-°, E-1/6.-°, E-1/7.9 e

E-1/8.% determina a adoção imediata de uma das seguintes medidas cautelares, nos

termos e condições previstas no artigo 27. do Regulamento Geral do Ruido...”

Ora, o artigo 27. do RGR, para o qual o artigo E-1/6.9 remete diretamente,

dispõe, no seu n.9 3, que as medidas cautelares se presumem decisões urgentes,

devendo a entidade competente, sempre que possível, proceder à audiência da

interessada concedendo-lhe um prazo não inferior a três dias para se pronunciar.

Pelo que, se a aplicação das medidas cauteklares previstas no artigo E-1/6. do

CRMB se faz nos termos e condições previstas no artigo 27. do RGR, já se encontra

acautelada, “sempre que possível”, a audiência prévia do interessado.

III - Conclusões

Na sequência dos contributos recebidos no âmbito dos procedimentos de

consulta pública e de audiência prévia dos interessados e da respetiva análise, na

decisão final, o Município de Braga mantém na generalidade o prevÈsto no Projeto de

7
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Regulamento, sem prejuízo do ajustamento de aspetos pontuais ou clarificaçio de

alguns pontos, reforçandose em algumas matérias a fundamentaçào, nos termos

expostos e detalhados neste documento.
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MyDoc Win Gestão Documental /Crnara MuncipaI de Braga

Rartóro do Documento nterno n.° 35611 de 16/11/2O1

DOCUMENTO N°

DATA 00/00/0000

REFERLNCIA

REGISTADO: Iuis,azevedo

ATUALIZADO: Iuis.azevedo

ASSUNTO

A:ca;-aoCRieever’tcsflcice

1. Original Enviado ca-o Furo.: sue! Ped’o Pires 8 ce-o Aruces Guaees

PROCESSO N.° 2318_DO. i0C3/3

CLASSIFICAÇÃO 10010400 - Produção e comunicação de atos reçuamcntares locais

OBSERVAÇÕES

Movimentos

(23) Movimentado no dia 03/04/2019 11:59 para Func.: Miguel Pedro Pires Ribeiro Antunes Guimaraes

Efetuado por Func.: 3730 - Luis Manuel Montenegro AzevedoOuis.azevedo)

Motivo: Em conformidade com a Informação que antecede e após Consulta DÂC e pesquisa na MGD, de acordo

com o email de 26/3/2019, da DISIQ, verificou-se que não há registos de receção de contributos no período de

consulta pública.

(22) Movimentado no dia 03/04/2019 10:40 para Func.: Luis Manuel Montenegro Azevedo

E’eLaco pc Funo.: 5258-:Jãdie Jec mo Perera Bastcs EecnancesCnadia.’e’rances)

Motivo: Verificar que existiram contributos no âmbito da consulta pública e em caso ngativo remeter, com
urgência, ao Sr. DIretor Municipal da DMGAP para, em caso de concordância relegar ao Sr. Presidente para
submissão à reunião do executivo com vista à sua aprovação pela Assembleia Municipal.
Deverá dar-se conhecimento deste trâmite à Dr.a Ana Bernardo, enouanto coordenadora do CRMB oara os

devidos efeitos.

Esta Informação foi superiormente validada pela Dr.5 Isilda.

(21) Movimentado no dia 26/03/2019 16:25 para Func.: Nádia Jerónimo Pereira Bastos Fernandes 9
Efetuado por Func.: 3730 - Luis Manuel Montenegro Azevedo(ius.azevedc) / (
Motivo: Para procedimento

(20) Movimentado no dia 05/02/2019 16:36 para Func.: Luis Manuel Montenegro Azevedo

Efotuedc por Puno.: 3386 - LU:ana Cristina Siva Veigail!ana.veioa)

o: Pfl cado ce etc Da - ver e—ex:

(19) Movimentado no dia 21/01/2019 14:19 para Func.: Liiiana cristina Silva Veiga

Eetuedo Dor Furo.: 3366 - Lilara C-’stna Silva Veioa(il:ana.veoa)

vc: °ub:ic taco cc sire e ef xadc ros ocas de estiio. Sub—e: cc em 08 oie. A:ada oubtoação

(18) Movimentado no dia 18/01/2019 16:02 para Func.: Liliana Cristina Suva Veiga

Efetuado por Funo.: 3730 - Luis Manue’ Montenogro AzevedoOuis.azevedo)

Motivo: Remeto processo de ateração/revisão do CRMB a fim de publicar no OS, no oortal institucional da 01.18 e
nos locais de estiio hahtuais o Aviso de início de se4cdo de discussão pública.

(17) Movimentado no dia 07/01/2019 15:03 para Func.: Luis Manuel Montenegro Azevedo

Efetuado por Func.: 1998- Alice Maria Vale Rego Rodr:gues Gonce’ves(aiice.gonca[ves)

Motivo: Segue doc. em sucorte papel

(16) Movimentado no dia 07/01/2019 09:46 para Func.: Alice Maria Vale Rego Rodrigues Goncaives

Etetuacc Dor urrc.: 853 - M ge Ped-c P:-es 8 Deiro A—cres GLa-aes’ g_e:.çuiT.a-aes:

-o: cc: Ccnccdc. Proceca-se à coisuta púo Ca.

(15) Movimentado no dia 20/12/2018 10:41 para Func.: Miguei Pedro Pires Ribeiro Antunes Guimaraes

Eer.accpF_-’c:373O-._uis:-e-ue-:c--:e-oçrcAzeveccs.azeva::t

Mot:vo: Em ccrto-’idace con —‘ormação cje a’tecece

REMETENTE SORV: DM3AP - DIv:s/o SERJIÇOS JuRÍDIcOS E coNTencloso

TIPO DE DOCUMENTO 000uMeNlos sNsrRuTÓRIos

LIVRO DE REGISTO JVRO DE 0ORRCSPUDE\cIA

Deia!i,es do Documento

A rc-.z_Y cIO
bX-tc3 ï)LL..

cA a-’-’

/t)

%,.4s »)Sb ç»t

Js ai -
ao —

Q 4H, ‘a

frL.aS aLvÇ
k ‘-o

airc (Data de impressão: 03/04/2019) Página 1 / 3



MyDoc Win Gestão Documental /Câmara Municipal de Braga

R&aórüo do Documento irterno n.° 35611 de 16/11/2018

Detalhes do Documento

1. Original Enviado para Puno.: Miguel Pedro Pires Ribeiro Antunes Guimaraes

PROCESSO N.° 2018/100.10.400/3

CLASSIFICAÇÃO 100.10400 - Produção e comunicação de atos regulamenta-es locais

OBSERVAÇÕES

I2 ovi me nto s

(14) Movimentado no dia 19/12/2018 18:20 para Func.: Luis Manuel Montenegro Azevedo

Vetuado por Puno.: 852- te e Is Ze Pareces O ve a Castc Veas Soas’

etc: Para -emete ao Sr. 3 -etc- tu-E: oat coroo-co te—- a “o--ação, oc;e:c ce mti”.ca;ão-.

(13) Movimentado no dia 19/12/2018 17:30 para Func.: Maria Isilda Paredes Oliveira Castro Vilas Boas

E’etade nor ruo.: 5758 - tádie Je-ú—-nD °e-eina Bastes Eerandesraoafernandes)

VoLvo: concordo. À consideração superior

(12) Movimentado no dia 19/12/2018 17:12 para Funo.: Nádia Jerónimo Pereira Bastos Fernandes

Eferuadn nor Ou,:.: 3730
- s ‘lanue ionteegro Azeveoo( u s.azevecn)

:0: Rer ‘ceção de —o-ação oerra 0 39035

(11) Movimentado no dia 19/12/2018 17:05 para Puno.: Luis Manuel Montenegro Azevedo

Efer.uado por Puno: 3730 - Luis Manuel Montenegro Azevedo(luls.azevedoi

Motivo: Incluido documento interno n.° 39778 de 19/12/2318 no processo.

(10) Movimentado no dia 19/12/2018 14:33 para Funo,: Luis Manuel Montenegro Azevedo

Efetuado por Puno.: 5258 - Nádia Jerónimo Pereira Bastos Fe-nandes(adia.ernandes)

Motivo: Prossiga-se com os trâmtes do procedimento para consulta púbica,

(9) Movimentado no dia 18/12/2018 16:58 para Func.: Nádia Jerónimo Pereira Bastos Fernandes

Efetuado por Puno.: 3730 - Luis Manuel Montenegro Azevedo(luis.azevedo)

Motivo: Para validação e despacho da informação de submissão a consulta púbtca.

(8) Movimentado no dia 13/12/2018 14:32 para Puno.: Luis Manuel Montenegro Azevedo

Efetuado por Puno.: 5258- Nádia Jerónimo Pereira Bastos Fernandes(nadia.fernandes)

Motvo: Para procedimento cfr. informação em físico.

(7) Movimentado no dia 13/12/2018 11:29 para Func.: Nádia Jerónimo Pereira Bastos Fernandes

por Func.: 5730- Luis Manuel Montenegro Azovedo(luis.azevedo)

Motivo: Informação com proposta de suhm:ssão da alteração ao ORMB a discussão pública

(6) Movimentado no dia 13/12/2018 11:25 para Func.: Luis Manuel Montenegro Azevedo

Ve:uado flor Fu—c.: 3733 - Luis lance °c-re-.eçro Azeveco( Js.azevedo)

Motvi: Induoc coournentc :_te_;o r.° 39035 de 13/02/2018 no processo.

(5) Movimentado no dia 12/12/2018 14:29 para Func.: Luis Manuel Montenegro Azevedo

Efetuado por Fun:. 5258 - DIta Jerónimo Pereira Bastos Ferriar des.(nadia.fornandes)

lct “o: De acrnoo cor a centação dada ceafire. Is ca segue ra-a o-ooeo mente. (co :mcessc scc

(4) Movimentado no dia 11/12/2018 14:42 para Func.: Nádia Jerónimo Pereira Bastos Fernandes

E’etuacc po Pune.: 3730 - Lus tence •ícnte—ecro Azeveoo(c s.azevecc;

Fio: vo: Remete-se Da-aos 00,00:5 efeitcsje-rnircu prazo em 6/12/2013, pe-a const ção da interessados e
ao-esentação oe ccrtr oitos. Se o: -sepecccoeo-e;ào, rc eTc e DAc e a nda não respondeern

(3) Movimentado no dia 22/11/2018 11:18 para Puno.: Luis Manuel Montenegro Azevedo

Eíetuadc por Puno.: 3386 - Liliana cristina Silva Veiga(liliana.veioa)

Motivo: Publicado no she o, informado o atendimento

airc (Data de impressão: 03/04/2019) Página 2 / 3



*:atódo do ocumento irierno n.° 35611 de 16/11/2018

tlyDoc Win Gestão Documental /Câmara Munidpal de Braga

Detalhes cio Documento

1. Original Enviado para Pune.: ioueI Pedro Pires Ribeiro Antunes Guimanaes

PROCESSO N.° 2018/100.10.400/3

CLASSIFICAÇÃO 100.10.400 - Produção e comunicação de atos regulamentares locais

OBSCRVAÇÕES

‘4ovini entos

(2) Movimentado no dia 21/11/2018 17:00 para Func,: Liliana Cristina Silva Veiga

efetuado por Func.: 3730 - Luis Manuel Montenegro Azevedo(luis.azevedo)

Motivo: Remete-se o processo relativo à ateração do CRMB (Eventos Municipais), para publicação do aviso de

abertura de proced:mento no site institucional, de acordo com o ponto 10 do PT 01-01-03. Segue fisico via

prorocolo

(1) Movimentado no dia 16/11/2018 10:32 para FunC.: Luis Manuel Montenegro Azevedo

Eeruado por cuc.: 3730 - Luis r.14n Jei Mc—teneoro Azevedo(luis.areveoo)

•.:tvs- Reçstc

Anexos do documento

Tipo doe.: Documentos instrutérios Data: 21/11/2018 1 Observações: Proposta de alteração

Tipo dcc.: Avies Data: 21/11/2018 Otise-vações: Aviso de início de procedimento (dcc. Word)

Tips ccc. ao Data: 21/1 :/2518 Obse-vecões: A’. se ce rosco mente (co:. PDF)

T.po dcc.: Avso Data: 18/01/2019 0bse--ações: Av.so se Aoartura de seiocc de o seussão pública (V!od)

T.oc dos.: A’: s: Data: 18,01/2019 Osse-vações: Av 50 de Asertura de cerícsc de c scssão público ?DE)

Tipo doc.: Aviso Data: 06/02/2010 Cioservações: Avso puoscado em. DR

Tipo doc.: Documentos instrutórios 1 Data: 03/04/2019 Observações: Informação da DAC re!ativa:nente à consulta pública.

ConHecimentos do oCcmento

Enviado para o Func. 852- Maria Isilda Paredes Oliveira Castro Vilas Boas no dia 19/12/2018 14:33, por nadia.fernandes

Env eco para c Fure. 3730 - LOs lancei Vorenero Areveso. no dia 19/12/2018 17:33, os- nac a.íer—e—cas

Ervado Da-a O Func. 2796 - Ana Isabe Paas Bem’ardc, no dia C3!04.’2019 11:59, cor uis.azevedc

Joctoentos do Processo

Interno n.° 39035 do dia 13/12/2018

Remetente: Serv.: DMGAP - DIVISÃO SERVIÇOS JURÍDICOS E CONTENCIOSO

Livro de registo: Livro de Correspondência

Tipo documento: Informação

Interno n.° 39178 do dia 19/12/2018

Re’eterte: Serv.: DMGA0 - D1’1:SÃO SERVÇOS .JRIDICOS E CO’Ï’T’ICOSO

Liv-c de recato: L vrc Cc Co-rasoorcéncia

Tipo documento: inforn’.açào

Interno n.° 35611 do dia 16/11/2018

Remetente: Serv.: DMCAP - DIVISÃO SERVIÇOS JURÍDICOS E CONTENCIOSO

Livro de registo: Livro de Ccrrespondênc:a

Tipo documento: Documentos instrutórios

aírc .‘Da:a Ca impressão: 03, 04/2115) Págna 3 / 3



BRAGA

Alteração ao Código Regulamentar do Município de Braga

O artigo D-2/3.2, Parte D, Título li, (Ocupação do Espaço Público e Publicidade) e o artigo

1/30.2, Parte 1 (Fiscalização e Sancionamento de Infrações) do Código Regulamentar do

Munícipio de Braga passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 0-2/3.9

Precariedade

2-[...]

3 — Nos eventos municipais podem os licenciamentos, autorizações e comunicações)

mediante notificação via edital com uma antecedência mínima de dez dias úteis, ser:

i) Condicionados ao cumprimento de requisitos reputados como essenciais pela

respetiva organização;

ii) Restringidos, total ou parcialmente, quando se conclua que perturbam a

segurança e mobilidade do evento) ou quando se situem em zonas estratégicas

de programação.

Artigo 1/30.9

Ocupação do espaço público

2-[...]

3 — Uuando a infração prevista na alínea g) do número anterior) respeitar à violação de

requisitos fixados para ocupação de espaço público em eventos municipais, será

determinada a sanção acessória de proibição de ocupação de espaço público no evento

municipal imediatamente posterior.»

Página 1 de 1
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RPACÀ
1 “— ‘ Direção Municipal de Gestão, Administração e Prospetiva

Divisão dos Serviços Juridicos e de Contencioso

Despacho da Chefe da Divisão dos Serviços Juridicos e Despacho do Sr. Diretor Municipal de Gestão,
Contencioso Administração e Prospetiva

pstív Sez

wi

II

LAUJO

/ 1

—

Informação: “Projeto de Alteração ao CRMB, na parte referente ao “PARQUE DE
CAMPISMO” e Alteração ao Regulamento Interno do Parque

Data: 2019104115

Tendo terminado o período de publicitacão

procedimental nos termos do estatuido no art.°

indicado, não foram efetuados quaisquer

interessados.

do início do procedimento e participação

98.° do OPA do projeto de regulamento acima

contributos. nem houve constituição de

Assim, entende-se ser de dispensar a audiência prévia e consulta pública, nos termos do

que dispõem os artigos 1000 e 101° do OPA, uma vez que, não tendo comparecido nenhum

interessado que devesse ser ouvido em audiência dos interessados, e não justificando a

natureza da matéria regulada neste Regulamento uma consulta pública, porque não afeta de

Despacho do; Vereador, com competência delegada por
Despacho do Sr. Presidente de 6 de novembro de 2017

Despacho do Sr. Presidente da Câmara Municipal

Página 1 de 2



Ak3.B
Direção Municipal de Gestão, Administração e Prospetiva
Divisão dos Serviços Jurídicos e de Contencioso

modo direto e imediato direitos ou interesses legalmente protegidos dos cidadãos, antes

confere direitos a potenciais interessados, a situação não tem enquadramento legal na

obrigatoriedade prevista naqueles artigos.

1. Pelo que, no uso do poder regulamentar conferido às autarquias locais pelo artigo

241.0 da Constituição da República Portuguesa, nos termos do disposto na alínea ff)

do n.° 1 do artigo 33.° do Anexo 1 da Lei n.° 75/2013. de 12 de setembro, e tendo em

vista o estabelecido na alínea m) do n.° 2 do artigo 23.° do mesmo diploma legal, a

presente alteração Regulamentar deverá ser remetida ao Executivo Municipal,

para que seja proposto ã aprovação da Assembleia Municipal de Braga, nos

termos da alínea k) do n.° 1 do artigo 33.° do referido Anexo 1 da Lei n.° 75/2013, e

para os efeitos constantes da alínea g) do n.° 1 do artigo 25.° do mesmo diploma legal.

2. Por outro lado, foi necessário alterar o Regulamento Interno, por forma a adequá-lo

às novas modalidades (Reserva Anual de Espaço e POD/Bungalow).

Assim, e nos termo do disposto nos artigos 25°, n° 1, alínea g) e do alíneas k) e

33°, n°1, alíneas ee) da Lei n°75/2013 de 12 de setembro a presente alteração

ao Regulamento Interno, deverá ser remetida ao Executivo Municipal, para que

seja proposto á aprovação da Assembleia Municipal de Braga,

À consideração superior,

A jurista, gestora do processo,

Elisa Cunha Coelho
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Pesquisar: Insira texto e pesquisar

Mostrar desde: DD/MM/AAM até OD/MM’A4AA

Aviso de inicio de
procedimento

13/03/2019

Revisâo/ Aditamento à Parte G do
Código Regulamentar do

de 9aga - Paque de
Campismo

Aviso 12019

55/01/1019

asta °úbF ‘se-A enepSo de E
(oito) veículos em Fim de vida

Ver documento

Aviso 42019

04/03/2019

pmoosts de criação de
Regulamento da Te <a Municipal
Turist,ca de Bregs - Discussão
Pública

Aviao de início de

procedimento

e/O 2 ‘O O: e

Elaboração e apiosação do
Regamento da Galado Turismo
de Brasa

Ver documento

Ver documento Ver documento

Aviso de início de
procedimento
18/02/2019

Elaboração e aprovação do
Regulamento do Concurso
Inovação- Aberta

Ver documento

Aviso revisão/aditamento

Código Regulamentar do

Município de Braga

14M1/1219

Apoio Sênior — alteração aos
atgos F-Z, .° e 1-4/Ze Pate E,

Titulo v do Código Regulamentar
co Município da Braga

Avisa e-° AV/4/2019

/02/2019

NorFicação ao propietapo do
terreno, sito na Rua das Rochas da
execução dos trabalhos em FaFã,

ceM Municipio de Braga

Ver documento

Aviso 3-2019 OR

06/00/2019

Aeação ao atigo 0-2/3°, °arte
O Titulo li (Ocupação do Espaço
Público) e artigo /30°, Parte l
(Fiscalização e Saricionamento -

Ver documento

Ver oocumento

Aviso - Lista Unitária de

Ordenação Final do

Procedimento Concursal

para...

25/0 1/cole

Aviso - Usta Unitã-ia de odena;ão
Final do procedimento concursal
para ocupação de um posto de

abalbo na carreira e catenoha
de...

Aviso 3-2019
21/01/2019

Alteração ao artigo 02/3.0 Parte
O, ti:ulo II (Ocupação do Espaço

e a-tigc /3.30, Parte 1

riscaUzaçâo e Sanciona ento...

Rev:são/aditamento ao Código
Regulamentar do Município de
Braga Redes de comunicações
elecrónicas, parte 0, Ticuro IV -

hicio d

Pesouão/aditame.,to ao Código
Regulamentar do u’.L nicipio de
Braga - taxa F.lunicipsl turística
.nico de proed. ocerco

Ver documento

Aviso n.° AV/1 2/2018

17/01/2019

Aviso n.° AV/11/2018

17/01/2019

Aviso n.° AV/I0/2019

17/0 1/2015

Aviso n.° AV/9/2018

17/01/2015

Erierução dos trabalhos em Fata
pelo Municipio relativo ao terreno
sito na Estuada de São Pedro, em
Frente ao n.° is, união de...

Exato: ic dos trabalhos em Falta
peio Flunicipio reiacivo ao terrena
sito na Rua de Torre, Freguesia de
Priscos

Execução dos trabalhos em Falta
peo 7-tuncipio re ci o ao terreno
sito na Travesoa Santa Cecilia, n.°
6, união de Freguesas de...

Execução mv E abainos em Falta
pe.o M..nicípio reiaç;o ac terreno
sito na Estrada de São Pedro, o.°
70, União das Freguesias de...

Ver documento Ver documento Ver documento Ver documento

Aviso n.° AV/7/2018

;a/01/2s19

Aviso 20_2o18
12/12/2015

Aviso 19_2018
Os/la/mia

Aviso 18_2018

04/12/20 la

Exec.Aão dos trabalhos e-o (alta
pelo iv uniripio relativo ao terreno
sito na Travessa cc Coocçosa, o
21, Pedra3ja

Nasta 0/blce Passscem de Ano
201S

Ver documento

Proposta de elteneção do códico
Regulamentar do clonicipio de
ãraga . Parce Título .

de Funcionamentos
Esta belo cima ritos...

Aviso de abertura do periodo de
oiacussão púb/ca nara a,:era.,ão
do CRV.B la-tigos 0-1/3°, 0-75°.
D-1/16.°,O-l /2g.°. 0-1/3 55,,

“e- documento Ver documento
\‘e- documento

1 2 3 4 Seguinte

Aviso 2- 2019 Aviso 1- 2019

leão 1/la-e

Ver documento
Ver documento

Ver documento
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BPAGA
MuflnJlu Reuniào Ordinária Pública de 2019/03/08

-ifr
1. INICIO DE PROCEDIMENTO DE REVISAO REGULAMENTAR: 1

Submete-se à consideração do Executivo Municipal para aprovaço o inicio 1,

do procedimento de revisão regulamentar na parte G3 — Equipamentos

Municipais - Parque de Campismo.

iL
/ c-%J .

Gabinete de Apoio aos Órgâos Autárquicos



BRkGA
Mur.Lc{po

PROPOSTA

CM.-Reuno leZ 7f’E?6

,r• d

ASSUNTO: Parque de Campismo

Havendo necessidade de proceder à regulamentação do Serviço de Reserva Anual de

Espaço e ao “Alojamento em POD’s — Bungaíows” (novas unidades de alojamento

disponíveis no Parque de Campismo), entende-se que deverão ser alteradas e

atualizadas as regras existentes no Código Regulamentar do Município de Braga, sobre

o «Parque de Campismo)).

Neste seguimento, surge ainda a necessidade de alterar a Tabela de Preços (vd.

Anexo).

Assim sendo, propõe-se que seja alterada a Parte- G3 — Parque de Campismo do

CRMB -, conforme supra proposto e propostas anexas.

Braga, 31 de janeiro de 2019

O Vereador do Pelouro do Ambiente, Energia e Desenvolvimento Rural. Turismo e

Defesa do Consumidor.

(Altino Bessa)
,1
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‘I BBAGL1\ 07GW - D71SZD DE SEVÇ0S JUD’CSEDDO D’JENCDSD

Mjnicpio

PROCESSO N° 20191100.1O.400/6
Q,19J2

Assunto: ALTERAÇÃO AO CRMB - PARQUE DE CAMPISMO

Informação de 21/02/2019

Gestora do Procedimento: Elisa Cunha Coelho

ANÁLISE -

Pelo Pelouro do Ambiente] Energia e Desenvovirnento Rural, Turismo e Defesa do Consumidor.

através de Proposta de 31/01/2019, foi solicitada a alteração das disposições referentes ao

Parque de Campismo (DOCUMENTO N°1). com a seguinte justificação:

«Havendo necessidade de procederá regulamentação do Serviço de Reserva Anual de Espaço’

e ao ‘Alojamento em POD’s — Bungalows” (novas unidades de alojamento disponíveis no Parque

de Campismo), entende-se que deverão ser alteradas e atualizadas as regras existentes no

Código Regulamentar do Município de Braga. sobre o <(Parque de Campismo)).

Neste seguimento. surge ainda a necessidade de alterar a Tabela de Preços (vd. Anexo).

Assim sendo, propõe-se que seja alterada a Parte- G3 — Parque de Campismo do CRMB -.

conforme supra proposto e propostas anexas.))

PROCEDIMENTO DE TRABALHO Regulamentos Administrativos — Com Eficácia Interna Externa

PT-01-01-03 de 19/06/2018 — revisto em 03/07/2018

Verificação do cumprimentos e passos a seguir

Página 1 dc 4
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BRAGA

DMGAP - D. ;5Q DE SER QCS RDlCOS E DO CD\TENC!DSO

‘.rc3;o

«1. A UO e1abora informação com a ntenço de regulamentar/rever regulamento, com a devida fundamentação

(INCLUI: fundamentação administrativa, análise custo-bnnefícc, oportunidade), e encaminha para o decisor poiíticc

Vereador e/ou Predde.n:e), oreccdda de parecer do resnecivo DVe:or Municipal, por fo:’ma a colher a sua oninlão

relati’jamente à pertinéncia da proposta».

Esta revisão regulamentação tem por base o processo que se inicou com proposta da Ex.mo

Senhor Vereador, Eng° Altino Bossa (acima transcrita).

O processo foi então remetido a esta Divisão de Serviços Jurídicos e Contencioso (DSJC).

«5. A DSJC cria um processo tipo 100.10.400 -
Produção e comunicação de atos regulamentares locais, na Gestão

Documental. »

Criado o processo n° 20191100.1O.400/6

«6. A DSJC elabora proposta de início de procedimento (MGD-O1.01.13 Aviso de Abertura do Período de Participação

Procedimental).

Em anexo — DOCUMENTO N° 2

E, «7. Informa e envia proposta [dela devendo constar: considerações quejustificam e fundam o desencadeamento do

procedimento, pela indicação sucinta, mas precisa, do objeto do (o que se visa com o) procedimento (ou seja, qual a

específica matéria normativa que vai ser regulada de novo ou alterada) e a proposta de a quem caberá a direção do

procedimento (para efeitos de delegação da direção co nrccecimenco)] ao Presidente da Cámara, paa efeitos de

envio ao Executivo Municipal».

Página 2 de 4



‘‘ BPASz\ D:GA
- O. 3.C DE SED ÇCS J0Í0 DOS E DC cc’•EEC:OSC

C VJPCDc

INFORMAÇÃO/PROPOSTA

LEI HABILITANTE: ao abrigo do disposto na Constituição da República Portuguesa

(artigos 112° e 241°). alínea k) do n°1 do artigo 33° da Lei n°75/2013. de 12 de setembro e

da Lei Habilitante — alíneas e). ee) do n°1 do artigo 33° da Lei n° 75/2013, de 12 de

setembro,

Do processo que foi remetido a esta DSJC constam todas as informações necessárias para que o

mesmo seja iniciado, ou seja. a proposta está devidamente fundamentada nos documentos que

se anexam, e que aqui se dão por integralmente reproduzidos — DOCUMENTO N° 3, 4 e 5

(Regulamentação da Reserva Anual de Espaços, Regulamentação dos POD’s e Proposta de

alteração à Tabela de Preços)

NOTA: Quanto às propostas de alteração à Tabela de Preços. estão as mesmas a ser analisadas

pela Divisão Financeira.

Embora tenham sido apresentadas propostas de Novos Regulamentos, deve tratarse não

da elaboração de um regulamento autónomo, mas sim de disposições a incluir no CRMB,

na Parte G — Equipamentos Municipais — Parque de Campismo.

As alterações propostas pretendem prever novas situações, inexistentes à data da

elaboração do CRMB.

*

O processo está assim em condições de ter seguimento para o Ex.mo Sr. Presidente da Câmara.
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DMC-AP - Dl\]SÃO DE SERViÇOS JURJDIOOS E DO CONTENCiOSO

C Munc;bo

Depois de aprovada a presente informação, deverá o processo ser remetido ao Gabinete de

Apoio aos Õrgãos Autárquicos (GAQA) para os procedimentos necessários à submissão a

reunião do Executivo Municipal (Ordem de Trabalhos). para:

Aprovacão do início do presente procedimento de revisão regulamentar,

que deverá depois ser pubhcitado na Internet. no sítio institucional da 0MB.

nos termos do disposto no artigo 98° do OPA.

• Posterior assinatura, pelo Sr. Presidente, do Aviso de Abertura.

À consideração superior,

A jurista, gestora do procedimento,

q
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W BRAGA
C Iun.c!pio

AVISO DE ABERTURA

DO PERÍODO DE PARTICIPAÇÃO PROCEDIMENTAL RELATIVO AO INICIO

DE PROCEDIMENTO DE alteração ao

CÓDIGO REGULAMENTAR DO MUNICÍPIO DE BRAGA

Torna-se público nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 98°. n° 1 do Decreto-

Lei n°4/2015. de 7 de janeiro. que aprovou o Código do Procedimento Administrativo, o

seguinte:

1. A Câmara Munícipa de Braga. em reunião ordinária realizada no dia

oe!03_/2019. deliberou iniciar nessa data um procedimento que tem por

objeto a elaboração e aprovação de Revisão Regulamentar/Aditamento -

CRMB, ao abrigo do disposto na Constituição da República Portuguesa (artigos

112° e 241°), alínea k) do n°1 do artigo 33° da Lei n°75/2013. de 12 de setembro

e da Lei Habilitane — alíneas e). cc) dc n°1 do artigo 33° da Lei n° 75/2013. de

12 de setembro.

2. A referida revisão pretende alterar a Regulamentação referente ao PARQUE DE

CAMPISMO — ALTERAÇÃO à Parte G do Código Regulamentar do

Município de Braga — Equipamentos Municipais — Parque de Campismo.

3. Podem constituir-se como interessados no procedimento todos aqueles que. nos

termos do n° 1, do artigo 68° do CPA. sejam titulares de direitos, interesses

legalmente protegidos. deveres, encargos. ónus ou sujeições no âmbito das

decisões que nele forem ou possam ser tomadas. bem como as associações.

para defender interesses coetvos ou proceder à defesa coletiva de interesses

individuais dos seus associados que caibam no âmbito dos respetivos fins.

4. Os interessados podem ainda, no prazo de 10 dias úteis, formular contributos

ou sugestões sobre quaisquer questões que possam ser consideradas no âmbito

do procedimento de elaboração e aprovação da Revisão Regulamentar. sem

prejuízo da ulterior audiência dos interessados e corsulta púbHca.

MOD-o1.O1.13 OU



k’ BRAGA
.•

5. A formulação de sugestões ou contributos. bem corno a constituição como

interessados no procedimento regulamentar. deve ser efetuada por escrito, até

ao termo do prazo. em suporte escrito. dirigidos à Câmara Municipal — Balcão

Único, ou por via digital para o endereço eletrônico codigoregularnentarcm

ãgpp, conforme MOD01.01.16 - Minuta Participação Procedirnental.

Braga. O?5/03 /2019.

O Presidente da Câmara Municipal,

(Ri o;

MOD-O1.Q1. 1 3_CO



CÓDIGO REGULAMENTAR DO MUNKÍrnO DE BRAGA

PROJ ETO

PARTE G — EQUIPAMENTOS MUNICIPAIS

TITULO III

PARQUE DE CAMPISMO

CAPITULO 1 - Disposições Gerais

Artigo G-311.°

Objeto

1 O presente Título tem como objeto a defïniçâo das regras de uNização e

funcionamento do Parque Municipal de Campismo e de Caravanismo de Braga,

adiante designado por Parque.

2. O Parque desUna-se à prática de campismo e caravanismo, bem como a outras

manifestações conexas. de forma a melhor servir os seus utentes em férias, fins

de-semana ou itinerantes.

3. O Presidente da Câmara Municipal de Braga designará um responsável

pelo Parque.

Artigo G-312.°

Localização e lotação

— O Parque localiza-se na Av. Dr. Viriato Amaral Nunes (E.N.1O1 Braga— Guimarães)

ao km 1 na freguesia de S. José de S. LázaroS

[2 — O Parque de Campismo tem a área de 12, 291m2 e lotação para 200 campistas.]

ANTERIOR REDAÇÃO
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2 — O Parque tem a área de 12,291m2 e lotação para 300 campistas. - NOVA

REDAÇÃO

Artigo G-3)3.°

Período de funcionamento

[1 — O Parque de Campismo terá um funcionamento sazona( no período compreendido

entre os meses de abril a outubro, em data a precisar salvo interrupções determinadas,

por motivo justificado e devidarnente puh licitado.] ANTERIOR REDAÇÃO

1 — O Parque tem um funcionamento anual, salvo interrupções determinadas por

motivo justificado e devidamente publicitado. NOVA REDAÇÃO

f2 — A receçào funciona das 8.00 às 23.00 horas, no período de maio a setembro, e

das 900 às 19.00 horas, nos meses de outubro e abril, devendo o respetivo horá rio ser

afixado na entrada do edifício da receção do Parque de Campismo.) ANTERIOR

REDAÇÃO

2 — A receção funciona das 8.00 às 23.00 horas, durante todo o ano, devendo o

respetivo horário ser afixado na entrada do edifício da receção do Parque. NOVA

REDAÇÃO

3—Este período de funcionamento e horário pode ser alterado pelo Município, sempre

que se justifique.

Artigo G-3I4.°

Utilização do Parque

1. A área de utilização do Parque distribui-se por espaços adequados,

designados por alvéolos, possuindo ainda unidades de alojamento

complementar, no âmbito do Glamcamping, designadas por PODs

(Bungalows).

2. As regras específicas aplicáveis aos POD’s constam do Regulamento

Interno do Parque.
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